resposta aos
ios da moradia

O problema da habitagéo de interes-
se social & considerado talvez o
maior desafio a arquitetura dos
paises subdesenvolvidos, ndo por-
que falte aos arquitetos e engenhei-
ros competéncia e disposigdo para
enfrenta-fo, mas porque sua solugéo
transcende aos limites da técnica e
da criatividade. Sem entrarmos em
detalhes e enunciar as causas que
todos conhecemos, podemos esta-
belecer que a generalizada falta de
poder
fruto de uma injusta distribuigcdo de
renda e de uma produtividade nacio-
nal ainda baixa em comparag8o
com outros povos, ¢ o maior entra-
ve & solugdo do problema habitacio-
nal. E o maior, efetivamente, mas
néo é o Unico. :

Atualmente, no Brasil, grande per-
centagem do que se erige em ter-
mos de habitagéo econdmica e reali-
zada por processos de construgio
convencional. E & explicével que as-
sim seja. Os processos convencio-
nais ocupam significativos contigen-
tes de mao-de-obra ndo qualificada,
o0 que é socialmente benéfico; por
outro lado, ndo produzem evaséo de
divisas, pois (felizmente) ndo pagam
“royalties".

Todavia, nédo é descartédvel a pers-
pectiva de que, em futuro préximo,
0s programas institucionais de habi-
tagdo venham a ser realizados via
processos de construgédo industriali-
zada, como forma de se assegurar
qualidade do produto, rapidez na
execugdo e, principalmente, econo-
mia. Ponderados os aspectos nega-
tivos e positivos, a industrializagdo
da edificagdo & uma providéncia
que acabard se impondo. Os arqui-
tetos e engenheiros brasileiros, na-
turalmente, defendem a adogdo de
processos construtivos autéctones,
que ndo impliquem dependéncia
tecnolégica e ndo provoguem a re-
messa de “‘royalties” para o exterior.

Nossa situagdo requer grandes in-
vestimentos em pesquisa e experi-
mentagdo e, de um modo geral, nédo
se pode esperar que as empresas
privadas realizem tais investimentos,
pois é pequena a seguranga de que
eles serdo compensados pela de-
manda de obras em volume renté-
vel. As promessas governamentais
de apoio a este ou aquele setor da
economia estdo sempre sujeitas as
repentinas e repetidas medidas de
“desaquecimento’’. Que empresario
~ se arrisca a planejar a médio prazo,
neste sistema? Somente as multina-
cionais podem fazé-lo, mas estas,
felizmente, ainda ndo estdo no se-
tor e, se depender da nossa vonta-
de e do nosso empenho, jamais
entrardo.

aquisitivo da coletividade, -

'r..' K o o hk‘

Mesmo assim, ha de ter f& na indus-
trializagdo. O problema habitacional
das camadas inferiores da classe
média, mais cedo ou mais tarde, so-

‘mente ser4 equacionado pela indus-

trializagdo da arte de construir. As
condigdes para a ocorréncia deste
fato sdo, basicamente, quatro:

1.2 — Existéncia de um mercado
real e potencial, com condigdes de
compra ou de amortizagéo de finan-
ciamento;

2.2 — Planejamento a longo prazo,
que objetive criar e consolidar a pos-
sibilidade econémico/financeira de
atender o mercado;

3.2 — Padronizagéo, normalizagéo e
coordenagdo modular; e,

42 — Legislagdo uniforme para a
edificagdo residencial.

Os dois Gltimos aspectos tém gran-

- de importancia, pois, se os dois pri-

meiros interessam, indiferentemente,
& construgédo convencional ou indus-
trializada, a eficacia e a prépria via-
bilidade da industrializagdo repou-
sam nos dois ultimos.

Dentro do modelo constitucional
brasileiro, compete ao municipio le-
gislar sobre a edificagdo, através
dos coédigos de obras, que diferem
de conteldo, fazendo exigéncias di-
ferentes; o que é vélido em Caxias
do Sul nédo o é necessariamente em
Bento Gongalves ou Farroupilha. No
entanto, essa autonomia municipal
¢ ficticia em relagédo a assuntos mais
decisivos, pois sucumbe diante de
um implacavel sistema tributario que
retira dos municipios os meios ma-
teriais para realizar as tarefas recla-
madas pelo desenvolvimento. O po-
der normativo, que atualmente cabe
ao municipio, ndo é essencial. O po-
der administrativo, sim. A industria
automobilistica, por exemplo, seria
inviavel se cada municipio pudesse
estabelecer seus préprios padrbes
de seguranga etc. A construgéo in-

dustrializada, para ser realmente in-

dustria, deve_'se enquadrar nc mes-
mo esquema. E bom que se diga,
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industrializagdo da construgdo ndo
significa, necessariamente, uma ti-
pificagdo universal. Os sistemas de-
nominados “abertos”, como os ado-
tados na Holanda e na Dinamarca,
por exemplo, possibilitam uma enor-
me variedade no produto final, atra-
vés da compatibilidade e da inter-
cambialidade dos elementos modu-
lares, ndo importando a origem ou
procedéncia. Entretanto, isto somen-
te & possivel dentro de um contexto
uniforme de legislagcdo, normaliza-
¢do e padronizagdo, como acontece
na Dinamarca, Holanda e outros pail-
$es europeus.

Fala-se em uma alteragéo da cons-
tituicdo (a emenda Marchezan) que,
se aprovada, outorgard a4 Unido a
prerrogativa de legislar sobre ma-
térias referentes ao desenvolvimen-
to urbano, objetivando, efetivamen-
te, a implantagdo de uma Politica
Urbana, providéncia sabidamente
necessaria. Considerada a importan-
cia que a industrializacdo da edifi-
cagdo tera na economia e no pro-
cesso de modernizagdo de que a so-
ciedade carece, ndo seria oportuno
se discutir a possibilidade de se in-
serir naquela emenda a competéncia
da Unido para estabelecer uma le-
gislagéo uniforme para a construgéo
habitacional qualificada como de
interesse social?

Tal providéncia possibilitaria o estu-
do- e a implantagdo de um sistema
de normas baseado em critérios
téo técnicos e cientificos qunto pos-
sivel, j& que esta matéria (a habita-
bilidade) & um tema que deve ser
encarado sob um prisma de raciona-
lidade que prescreva o empirismo e
improvisagdo peculiares que impe-
ram neste campo. As vantagens de
tal atitude néo ficariam restritas 2 in-
dustria da construgédo, pois também
seria contemplado o exercicio pro-
fissional e, o que é realmente mais
importante, os maiores beneficios
racairiam sobre a comunidade de
usuarios. Que é o que interessa.



